
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.669.790 - SC (2017/0101796-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : ST IMPORTACOES LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ ANTÔNIO HOMERICH VALDUGA  - SC008303 
   GUSTAVO BLASI RODRIGUES E OUTRO(S) - SC021620 
   MARCELO DANIEL DEL PINO  - SC032362 
   MAURÍCIO PEREIRA CABRAL  - SC038505 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. SUPOSTA OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. TRIBUTÁRIO. IMPORTAÇÃO DE 
MERCADORIAS. DESPACHO ADUANEIRO. CANAL CINZA. PECA. 
EXCESSO DE PRAZO. LIBERAÇÃO. DE MERCADORIAS. PRESTAÇÃO DE 
CAUÇÃO EM DINHEIRO. PRECEDENTES. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou erro 
material, não fica caracterizada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. Verifica-se cabível a liberação das mercadorias importadas quando há prestação 
de caução em dinheiro, visto que a exigência da garantia é forma de preservar a 
efetividade da aplicação da pena de perdimento, ante a exegese dos artigos 68, 
parágrafo único c/c art. 80 da Medida Provisória 2.158-35/2001, da instrução 
normativa RFB 1.169/2011, e, bem como das disposições contidas na IN SRF 
228/2002.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 24 de abril de 2018.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : ST IMPORTACOES LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ ANTÔNIO HOMERICH VALDUGA  - SC008303 
   GUSTAVO BLASI RODRIGUES E OUTRO(S) - SC021620 
   MARCELO DANIEL DEL PINO  - SC032362 
   MAURÍCIO PEREIRA CABRAL  - SC038505 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno (fls. 891/897) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. OFENSA AO ARTIGO 1.022. DO CPC/2015. 
NÃO CARACTERIZAÇÃO. IMPORTAÇÃO DE MERCADORIAS. DESPACHO 
ADUANEIRO. CANAL CINZA. PECA. EXCESSO DE PRAZO. LIBERAÇÃO. 
DE MERCADORIAS. PRESTAÇÃO DE CAUÇÃO EM DINHEIRO. 
POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

A agravante alega, em síntese, a existência de vício no acórdão proferido pelo Tribunal 

de origem, em razão da omissão de teses suscitadas pela Fazenda Nacional. Aduz ainda que a 

hipótese fática trazida neste autos são distintas do precedente invocado na decisão monocrática, 

não justificado sua aplicação. Defende que havendo indícios de irregularidade nas operações de 

importação de mercadoria, deve a mercadoria permanecer retida até a conclusão do 

procedimento fiscal, mesmo mediante caução.

Requer seja provido o recurso.

Contrarrazões ao agravo interno às fls. 902/909 (e-STJ).

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. SUPOSTA OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. TRIBUTÁRIO. IMPORTAÇÃO DE 
MERCADORIAS. DESPACHO ADUANEIRO. CANAL CINZA. PECA. 
EXCESSO DE PRAZO. LIBERAÇÃO. DE MERCADORIAS. PRESTAÇÃO DE 
CAUÇÃO EM DINHEIRO. PRECEDENTES. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou erro 
material, não fica caracterizada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. Verifica-se cabível a liberação das mercadorias importadas quando há prestação 
de caução em dinheiro, visto que a exigência da garantia é forma de preservar a 
efetividade da aplicação da pena de perdimento, ante a exegese dos artigos 68, 
parágrafo único c/c art. 80 da Medida Provisória 2.158-35/2001, da instrução 
normativa RFB 1.169/2011, e, bem como das disposições contidas na IN SRF 
228/2002.
3. Agravo interno não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe argumentos 

novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão agravada, o que faz 

subsistir o entendimento nela externado.

Com efeito, depreende-se dos autos que o Tribunal de origem, de modo fundamentado, 

tratou das questões suscitadas, resolvendo de modo integral a controvérsia posta.

Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação 

jurisdicional nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica devidamente 

fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos 
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interesses da parte.

Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 

caracterizada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.

Quanto ao mérito, a agravante reafirma, em suma, que, em casos de suspeita de fraude 

punível com pena de perdimento, a regra é manter a mercadoria retida até a conclusão da 

fiscalização, cabendo à Receita Federal do Brasil analisar em quais situações as mercadorias 

poderão ser liberadas antes da conclusão do procedimento de fiscalização. Aduz que os 

precedentes invocados para balizar a decisão monocrática não condizem com a hipótese dos 

autos.

Com efeito, a tese não merece prosperar.

Isto porque consoante a jurisprudência deste STJ, é cabível a liberação das mercadorias 

importadas quando há prestação de caução em dinheiro, visto que a exigência da garantia é 

forma de preservar a efetividade da aplicação da pena de perdimento.

Ademais, em face do art. 68, parágrafo único, c/c art. 80 da Medida Provisória 

2.158-35/2001, o legislador previu a liberação de mercadoria retida quando submetida a 

Procedimento Especial de Controle, devendo a Autoridade Fiscal Aduaneira ter estabelecido as 

hipóteses de liberação de mercadoria antes do término do procedimento de fiscalização, mediante 

a adoção de medidas de cautela fiscal, fazendo prevalecer, na omissão da IN RFB 1.169/2011, a 

disposição contida na IN SRF 228/2002.

A propósito esta Corte orienta-se neste sentido sobredito:

TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 

FISCALIZAÇÃO ADUANEIRA. INDÍCIOS DE IRREGULARIDADES 

PUNÍVEIS COM PENA DE PERDIMENTO. LIBERAÇÃO DE 

MERCADORIAS. PRESTAÇÃO DE CAUÇÃO EM DINHEIRO. 

POSSIBILIDADE.

1. Trata-se, na origem, de Ação Mandamental em face da União objetivando 

a liberação de mercadoria retida mediante caução em dinheiro, em 

decorrência de Procedimento Especial de Fiscalização nos termos da IN RFB 

1.169/2011, tendo em vista suspeita de interposição fraudulenta de 

terceiros na operação.
2. Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código 
de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
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solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador 
obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em 
defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando 
as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 
927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13.8.2007; 
e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ 
de 28.6.2007.
3. O artigo 68 da Medida Provisória 2.158-35/2001 disciplina a hipótese de 
retenção da mercadoria quando há indícios de infração punível com a pena de 
perdimento, devendo a Receita Federal do Brasil dispor sobre o prazo máximo de 
retenção.

4. O artigo 80, inciso II, da Medida Provisória 2.158/2001 expressamente 

enumera a prestação de garantia como uma medida de cautela fiscal que 

poderá ser usada pela Secretaria da Receita Federal.

5. O artigo 7º da IN 228/2002, ao regulamentar a Medida Provisória 

2.158-35/2001, prevê que, enquanto não comprovada a condição de real 

adquirente ou vendedor, o desembaraço ou a entrega das mercadorias na 

importação fica condicionado à prestação de garantia, até a conclusão do 

procedimento especial.
6. De outro giro, a IN RFB 1.169/2011 estabelece procedimentos especiais de 
controle, na importação ou na exportação de bens e mercadorias, diante de 
suspeita de irregularidade punível com a pena de perdimento, sem, no entanto, 
regulamentar as hipóteses de liberação da mercadoria antes do término do 
procedimento de fiscalização, conforme determina o art. 68, parágrafo único, da 
Medida Provisória 2.158-35/2001.

7. Desse modo, verifica-se que é cabível a liberação das mercadorias 

importadas quando há prestação de caução em dinheiro, visto que a 

exigência da garantia é forma de preservar a efetividade da aplicação da 

pena de perdimento.

8. Mesmo porque, por expressa determinação legal (art. 68, parágrafo único 

c/c art. 80 da Medida Provisória 2.158-35/2001), o legislador previu a 

liberação de mercadoria retida quando submetida a Procedimento Especial 

de Controle, devendo a Autoridade Fiscal Aduaneira ter estabelecido as 

hipóteses de liberação de mercadoria antes do término do procedimento de 

fiscalização, mediante a adoção de medidas de cautela fiscal, fazendo 

prevalecer, na omissão da IN RFB 1.169/2011, a disposição contida na IN 

SRF 228/2002.

9. Cumpre ressaltar que a IN SRF 228/2002 já foi considerada válida pelo 

Superior Tribunal de Justiça, em hipótese análoga à dos autos, quando do 

julgamento do REsp. 1.105.931, Rel. Min. Mauro Campbell, DJe 10.2.2011.
10. Recurso Especial não provido.
(STJ, REsp 1.530.429/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 30/06/2015).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 

SÚMULA 7/STJ. IMPORTAÇÃO POR CONTA E ORDEM DE TERCEIRO 

COM INDÍCIOS DE INFRAÇÃO PUNÍVEL COM A PENA DE 

PERDIMENTO. EXIGÊNCIA DE GARANTIA PARA A LIBERAÇÃO DA 

MERCADORIA APREENDIDA. POSSIBILIDADE. ART. 68, DA MEDIDA 

PROVISÓRIA Nº 2.158/01. LEGALIDADE DA IN/SRF Nº 228/02.
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1. Refoge ao âmbito do recurso especial a análise de temas de ordem 
constitucional, sendo inviável o conhecimento do recurso pela suposta ofensa aos 
artigos. 5º, inciso II, e 37, da CF/88.
2. A Súmula n. 7/STJ ('A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial') impede que esta Corte revisite o Mandado de Procedimento 
fiscal a fim de verificar se o mesmo foi ou não excedido por parte da autoridade 
fiscal.
3. O art. 23 do Decreto-Lei n.º 1.455/76, com as alterações da Lei n.º 
10.637/2002, dispõe acerca da aplicação da pena de perdimento, no caso de 
ocultação do sujeito passivo, do real vendedor, comprador ou de responsável pela 
operação de importação ou exportação, mediante fraude ou simulação, inclusive a 
interposição fraudulenta de terceiros.

4. O art. 68 da Medida Provisória n.º 2.158/01 prevê que as mercadorias 

importadas com indícios de infração punível com a pena de perdimento 

podem ser retidas pela autoridade alfandegária durante o procedimento de 

fiscalização, com a liberação mediante a adoção de medidas de cautela 

fiscal, na forma a ser disciplinada pela Secretaria da Receita Federal.

5. O art. 7º da IN/SRF n.º 228/02, ao regulamentar a MP 2.158/01, afirma 

que não comprovada a condição de real adquirente ou vendedor, o 

desembaraço ou a entrega das mercadorias na importação fica condicionado 

à prestação de garantia, até a conclusão do procedimento especial.

6. Não há conflito entre o art. 7º da IN/SRF n.º 228/02, e o art. 80, inciso II, 

da MP 2.158/01, que condiciona a prestação de garantias à verificação da 

incompatibilidade do valor das importações com o capital social ou o 

patrimônio líquido do importador ou do adquirente, pois tratam de 

situações diversas, já que o normativo tem seu fundamento de validade em 

outro artigo da mesma medida provisória.

7. Verifica-se, assim, que não há qualquer ilegalidade da exigência da 

prestação de garantia para a liberação das mercadorias importadas por 

conta e ordem de terceiro quando há procedimento fiscal de investigação 

onde são apontados indícios de infração punível com a pena de perdimento.
8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(STJ, REsp 1.105.931/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 10/02/2012)

Outrossim, quanto a alegação de dissídio jurisprudencial, registra-se que não se conhece 

de recurso especial quando a orientação do STJ firmou-se no mesmo sentido da decisão 

recorrida, nos termos da súmula 83 do STJ.

Assim, não merece reparo a decisão agravada.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0101796-0 REsp 1.669.790 / SC

Números Origem:  450174384320164040000  50105449220154047208  SC-50105449220154047208  
TRF4-50174384320164040000

PAUTA: 24/04/2018 JULGADO: 24/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ST IMPORTACOES LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ ANTÔNIO HOMERICH VALDUGA  - SC008303 

 GUSTAVO BLASI RODRIGUES E OUTRO(S) - SC021620 
 MARCELO DANIEL DEL PINO  - SC032362 
 MAURÍCIO PEREIRA CABRAL  - SC038505 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais - Liberação de mercadorias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : ST IMPORTACOES LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ ANTÔNIO HOMERICH VALDUGA  - SC008303 

 GUSTAVO BLASI RODRIGUES E OUTRO(S) - SC021620 
 MARCELO DANIEL DEL PINO  - SC032362 
 MAURÍCIO PEREIRA CABRAL  - SC038505 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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